
PREFEITURA MUMCIPAL DE
CAPELA DO ALTO ALEGRE. BAHIA

c0NTRÀTO N'037/2023

Pelo presente Termo de Contrato, regido pela Ler Federal n."
14.133121 e alterações posteriores, que enhe si celebram a
FT]]\IDO MI,]MCIPAL DE SAÚDE DE CAPELA DO
ÂLTO ALEGRE, pessoa jurÍdica de direito público inremo,
CNPJ sob o n" 11.286.393/0001-68, com sede à Rua
Lomanto Junior, Bairro: Cenho, Capela do AIto Alegre,
Búia, neste ato represantado pelo, Sr. Erivan Santos Silve,
Gestor do Fundo Municipal, doravante denominado
CONTRATANTE, e, do outro, a empresa PRIME

TORTfr §:SOLUÇÓES EM GESTÃo DE
".- qo. CNPJ sob o n"

Vila Verde, n" 67,
'...IÀd eídê!'tÊ , CEP: ,Í4.695-000,

íâ R;h';"," ?eb s.. Gilclebio da silva
fuos, inscrita no CPF no.. oa{i- 124.855-17 e RG n"

- 09J9928634 A§PYtsÂ;'rfftúiüiit4so-se a partir de agora
CONTRATAEO @tY€m fmt o presente Termo de
Contrato, cdrÍ base na l)lspmsa de Licitação n'

,;,' "'qfl$fi,ff23, Í€gido no quc couber peli Lei Federal n"
l4.l33l2l e alterações subsequeâtes,.e pelas. cláusulas e
ôndiçôes àbaixo estalêleciüsr . _.

O presente contrato terá o regime de execução empreitada por preço global.

O presente contato está ünculado ao Processo Administrativo n" M5/2023, Dispensa de
Licitagão n" 025/2O23, c propostâ comrrcial aprsscntâda pcla CONTRÂTADA, quc
independente de transcriçào integÍam este instrumento contratual.

Pela perfeira execução dos serviços, objeto deste contrato e obdecidas as dernais condições
estipuladas neste instrumento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global é
de R$ 36.000,00 (Trinta e sels mll reais), sendo este dernoninado o valor contratual.
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PREFEITURA HUNICIPAL DE
CAPELA DO ALTO ALEGRE. BAHIA

Pmágralo Primebo: A CONTRATADÀ emitirá e apresentará Nota FiscallFatura de acordo com
os serviços prestados, devendo a mesma ser devolüda à CONTRATADA, em caso de erro.
Parágralo Segundo: O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRÂTADA
encontra-se adimplente com a regularidade fiscal, devendo ser comprovada mediante:

a) Certidão Conjuítá de Dêbitos relâtivos aos Tributos FedeÍâis e á DMdâ Ativa da União,
expedida pela SecÍetaria da Receita Federal (Lei Federal n' 8.212191 e 8.666193);

b) Certificado de Regúaridade do FGTS, fomecido pela Caixa Econômica Federal, dentro do
seu prazo de validade (Lei Federal n" 8.036/1990 e 8.666/1993);

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, dentro do seu prazo de validade (Lei Federal n'
12.440 /20t I e 8.6661 1993);

d) Certidiio Negativa de dábitos, tado, no qual se
localiza a sede d

e) Certidão Negati & da licitante ou
domicilio, dentro Íb

Mediante expresso pedido da CONTRATADÀ o ppsdi&_ contr#o poderá teÍ seus preços
reajustados pe lo IPCA - Índice de heços ao Comuiriaor -amplo, .divrdgado pelo IBGE nà dara
base do termo dp Eeejustq observads..ri''Íiàiscúsà ae t (u-) +ó entrà a da6 de assinatura do
contrato e do pedid.e-a§rcado - 

,. 
. 
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em período

4.1 - Os
Adm. n"

3p, digs con

com aa,

Panúgralo Ptt4iii Detterâ a TANTE. verificar se assiste direi
elaborar Terdo de teC o e

§ q€oldTRÂr.lD.l e

ifu@-velor do contrato,

.i

'qilddas no Processo

Á;.i{É originou este

do

Alcgie e fi
dâ imidade

scalizado por
solicitante, o

Parágrafo Primeiro -ã p."úteÉo t6 
-objeto 

aqru regrstrado s6iú ú1i,. apor adotados, pelo
Município, todos!s pro:ódum-uosiÉruisró1_1o.qrt l!0, iÍ@bô.E.Aa Lei ó o'f+:)]3121

4.3 - Em caso de divergência entre a OS e a Nota Fiscal/Fatura ou entre o objeto efetivamente
prestados, o Fomecedor seÍá notificado imediatamente, para adoção des proüdências cabíveis.
4.4 - O prazo para prestaçào dos serviços será imediato, cortados a paÍtir da assinatura do termo dE
conkato.
4.5 - O prazo estabelecido no item 4.4 poderá ser prorrogado, quando solicitado pelo Fornecedor e
desde que ocorra motivo justificado, comprovado e aceito pela A&ninistração.

As despesas decorrentes deste conkato, correrão por conta da seguinte dotação fixada na Lei
OrçamenLária Anual:

óncÃoruxmane PROJETO/ATTVIDADE ELEMENTO DE DESPESA FONTE DE
RECURSOS

IVú

Sc de

a

ser

ta do**euiço+.., '... ,,,. ... -

04
contato.
4.2 - Os Serviços
servidor responsível
qual procederá à

de ..Capçl+-do,.,.âIto



PREFEITURA TUNICIPAL DE
CAPELA DO ALTO ALEGRE . BAHIA

0610 - Fundo
Municipal de Saúde

2002 - Maoutençào dos
serviços técnicos e apoio

adninistraüvo

33903900 - Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa Jurídica 1.500.1002

Para este conu-ato não foram exigidas garantias.

a) hestar as informações c Di escl_E{§cim€ntcf.tlü+"vertlilU.a set'b}{itados pelo contratado;
b) Designar Servidor responrffêl'ldp S+@íesaq&üdnãh do aôjato deste insrnrmento;
c) Efetuar os pagameüos âoffiide füspeto aoeor*ato;' . 

-

Il-Constituiobrigação&CbNiBiiADA| "' .

a) Responder em relação aos s§.Ug..Epp5p.gaÉ9p, 5g"hguypf, .Dp-I jçim,g§ despesas decoÍrentes da
execução do objeto, tais como: salários, segur..osde acidnrrtçs, tax4g;"]mpostos, contribüção de
vales-refeigões, vales-tansportes e outras'€rjiúfrdid; Éicris, sociais c trabalhistas;

b) Responder por quaisquer danos causados diretamente à admidistraçào ou a terceiros,
decorrentes ib i'ua culpa ou d{o'.n4orecução do contrato; .' | :

c) Comuni+ç- à çoçUfta*ç..nú-çsçrilo, llrrai§#rÂ{..eqowCi'dad€§ d9 @er urgrate, atém de
prestar os&láririiÀentos que júgar neeüssários para a.Úoa execuçfu .lp eonffi

d) Emitir todas as Nohs tiscai.o e/ou dmmútos exigidos pela legislação {iÉeote;
e) Comprometer-se a atender com presteza às reclamações sobre a qualidade e pontualidade da

entrega do material, providenciando sua imediata correção, sem ônus para o Município;
f) Enhegar os BenVServiços conforme definido ern proposta comercial apresentada e aceita pela

CONTRÂTAITE.
g) É a obrigação do contratado de manteq durânte toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a
habilitação na licitaçào, ou para a qualificação, na contrataçào direra;

crÁusur,l nÉemre - DA ÀÉIf,nÁÇÃo

Este Contrato pod€rá ser rnodifioado nos seguintes térmo§:

I - Unfl ateralm'€btc, *cr#órfu,-üriÀdrnInl"*-çio:,

s) Quando nocossáÍia modificação no projeto ou das especificações do objeto, por motivo
devidamente justifi cado;
b) Para modificação do valor decorrenre da majoração ou redução quantitativa do objeto
contratual até o limite permitido por lei.

II - Por rcordo, quando:

a) Quândo conveniente a substituição da garantia de execução;
b) NecessiiLria a modificação de regime ou modo de execugão, por verificação da
inadequação das condições originrírias;
c) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e
supervenientes, mantido o valor inicial;
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do conhato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

V



PREFEITU RA iTUN ICIPÂL DE
CAPELA DO ALTO ALEGRE. BAHIA

preúsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizan a execuçáo do contrato tal
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecitla no
conkato;

Parúgrafo Primeiro: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, os

au'escimos ou supressõss efetuadas até lifihe de 25o/o (Virte e cinco por certo) do valor iniciat do
ContÍato.
Pnúgrufo Segunda: A CONTRATANTE responderá a CONTRÂTADA em pÍazo máximo de 20
üas, prorrogáveis por igual período, os pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
flrnanceiro do conhato.

ao pagamento da im
§ ?- o CONTRAT
ftrrça maior.

la OITES

e

notificação judicial ou

s1 atrass decorrerrte de

eiÍatí a parle a

r.1,

A inexecução,
CONTRÂTADA às sanções previstas no artigo 156, Lei n.'14.133121, garantindo a prévia e ampta
defesa ern processo administrativo.

§1r A multa será graduada de acordo com a gÍaüdade da infração nos seguintes limites;

l. 0,5 % (Cinco décimos por cento), ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do serviço não realizado

tr. 0,7 (Sete décimos por cento), sobre o valor da parte do serviço não realizado, por cada
dia subsequente ao trigésimo.

§2'- A administração se reserva ao direito de descontar do pagamento devido à CONTRATADA o
valor de qualque.r Elulta porventuÍa imposta €Ín ürhde do al€scrunprim€nto das cordições ora
estipuladas;

Dar-se-á a rescisão de

extrajudici al, nas hi
aplicáveis.

Par,ágrafo Pimebo:
ressarcida dos prejúzos
€xecução do Contrato até

Parágrufo
àCONTRÂ

será esta
pagamento deüdo pela

§ 1'. Na
seus efeitos,

r@ude
das fLqp-ol.9

assegurando+e

de cumprir,
fiscalização,

os
obrigado

setao

''-:r'

:: ),'i ,:

Caso o
total ou
ainda que poÍ a

!
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ficando
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PREFEITURÂ ilUNICIPAL DE
CAPEI.A DO AITO ALEGRE . BAHIA

§3'- As multas preüstas nesta clausulâ náo tem caráter compensatório e o seu pagaÍn€nto nào
eximir:í o(a) CONTRÁTADO, da responsabilidade por perdas e danos, ou da imputação de forma
cumulativa de outras sanções previstas naLei 14.133/27, decorrenües das infrações cometidas.

(x"{usut loúcIMA QI}ARTA - Do FUNDAMD,NTo LEcÂr E, cÂsos oMlssos

O Fesente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n' 14.133/21 e suas alterações
posteriores, constituindo atojurídico perfeito e conferindo às partes signatárias de direito adquirido.

etu(úsúu{:DÉc§{À,,§Effirt:rEÀ:t{ÊÊgeúi :,,,,,:

O presente contato passará a em 31/1212023, podendo1

ter seu prazo prorrogado

Fica designado a Sr-'

mars pnvr
Assim, por
(duas) vias de

7, dirimir
e ac

I

.....-':

alterações posteriores

, com o objetivo de

por

2

Ít:,-.

or e fo{na

.t. ;l i
;l r: ':

{
:?- 3

!i*t

.t
iri:

PRIME

Testemunhas

Nome:

E
REp. Sr. cilcl€bio dà Silva Rios

CONTRATADO

ODf,SÂúrn rrnnr,r

Li-

). :i'

Eues

cPF: 0éN17t{? 5'ro CPF: o6+rqa 12E-0)

acompanhar, inspecionar,
acordo com a ki n" 14.1

cÍ;tu§ÍrÔ;i

Fica eteito o,&o *$úgrefár

ÍtÍi o

............

deste contrato de
1
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de testemunhas.
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PREFEITURA ]Ú U}I ICIPAL DE
CAPELA DO ALTO ALEGRE. BAHIA

AIYEXO ÚNICO

1

Suporte Técnico e Especializado Junto aos
Instrumentos de Gestão da Secretaria Municipal de
Saúde - SMS de Capela do Atto Alegre - BA
compreendido por apoio na Elaboras:lo de
Documen (PM

a---'sa,".

- ,.i,,

R$ 36.000,00

R$ 36.

.,.:

.á

s,
eAcompanhanento

E RÁG aojuntos)
PoíÂria 7 de 29 de50,

DisiSUS
dePortaria d &-de

no.
âmbito do Sistema Unico Saúde - SUS

E

,4
Â

sctcrnbro dc 2O17, para
GestorÀ4ódulo dc Pl

rR$ 3.000,00

TOTAL

^ç-/
t +'/



PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAPELA DO ALTO ALEGRE. BAHIA

RESIJMO DO CONTRATO N" 037/2023

CONITAITNtE: FI]I\DO MT]MCIPAL DE SAÚDE DE CAPELA DO ALTO ALEGRE,
pessoa juídica de direito público interno, CNPJ sob o n' I 1.286.393/0001-68, com sede à Rua
Lomanto Junior, Bairro: Centro, Capela do Alto Alegre, Búia, neste ato representado pelo, Sr.
Erivan Santos Silva, Gestor do Fundo Mruricipal.
ContTatado: PRIME CONSULTORIA E SOLUÇOES EM GESTÃO DE SAÚDE
EIRELI, inscrito no CNPJ sob o n" 33i7f 1.n5/000lfl; pqm sedg na Rua Vila Verde, n' 67,

José Mendes de Queiroza. Çat'rÀ. "Çrrsqgo; 
CtPi?4.695-OtlO;.EsÍa8o& Búia, representado

pelo Sr. Gilclebio da si!ya.{iôí inb,@' uci e}Éi n!' 0z*t2íf55-l7 ei RG n' 095s928631

Obieto: Supoíe Técnica. e'EdIrçciatizatlà Jrlato aoe. llniqfmedql . dc Gesüio da Secretaria
Mrmicipal de Saude - SltS' ile e@áa do Alto Alegre - BA- auípr*ndido por apoio na
Elaboração de DocumentOs'-(?ltHl; PÀ3 8 Rf,C'S); AtofiFdírâÍnühtf'.e Inserção de Dados
(PMS, PAS E RÂG'S) junb ao sistema DIGISUS @ úrúçEo&PoÍtada h' 750, de 29 de Abril
de 2019 que altera a Portaria de Consolidação nl l/GtÍÂ\,ÍS, de 28ile scternbro de 2017, pztz
instituir o Sistema D.igiSU§ Gestor/[fudulo de Planejamento - DGMP, no ânbito do SisteÍna
Único de Saúdç - SUS. .

FundamentrÉu ffgúi tuÍ ?5 Inii§o ÍI da Lei n" I 4.1 33/2Õ21

Valor do Cútntc RS 36.000,@ (Trinta e sris mil reaii)
Data da Àssliatcr$; I J de Marçed6. 202,3. . : ,

Vigência: 31 de Dá€mbr9 dÊ 2023. ' ' .i
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II/IUNICIPIO
AI{O 2023 ' EAHIA . PODER EXECUTIVO

í1 DEÂBR|L DE 2023. ANO X . No 02896

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA DO ALTO ALEGRE-BA

RESUMO DO CONTRÁTO N'037/2023

Contrstante: FUNDO MUNICIPAL ON SIÚNT DE CAPEI,A DO ALTO ALEGRE,
pessoa juídica de direito público intemo, CNPJ sob o n' I 1.286.393/0001-68, com sede à Rua
Lomanto Junior, Bairro: Centro, Capela do Alto Alegre, Búia, neste ato repÍesentado pelo, Sr.
Erivan Sântos Sllva, Gestor do Fundo Municipal.
ContTatado: PRIME CONSULTORIA E SOLUÇÔES EM GESTÃO DE SAÚDE EIRELI,
inscrito no CNPJ sob o n" 33,741.145/0001-00, Com sede na Rua Vila Verde, no 67, José Mendes
de Queiroz, Capim Grosso, CEP: 44.695-000, Estado da Bahia, representado pelo Sr. Gilclebio
da Silva Rios, inscrita no CPF no 029.124.855-17 e RG n" 09 59928634 SSP/BA.
Objeto: Suporte Técnico e Especializado Junto aos lnstrumentos de Gestiio da Secretaria
Municipal de Saúde - SMS de Capela do Alto Alegre - BA compreendido por apoio na
Elaboração de Documentos @MS, PAS E RAG'S), Acompaúamento e Inserção de Dados (PMS,
PAS E RAG'S) junto ao sistema DIGISUS em atenção a Portaria n" 750, de 29 de Abril de 2019
que altera a Portaria de Consolidação n' I/GIúMS, de 28 de setembro de 2017, para instituir o
Sistema DigiSUS Gestor/Módulo de Planejamento - DGMP, no âmbito do Sistema Único de

Saúde - SUS.

Fundamentação Legal: Art. 75 Inciso II da Lei n' 14.133/2021
Valor do Contrato: R$ 36.000,00 (Trinta e seis mil reais)
Data da Assinatura: 15 de Março de 2023.
Vigência: 31 de Dezembro de 2023.
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ocial:
Endereço:

33.741.145/0001-00

PRIME CONSULTORIA E SOLUCOES EI4 GESTAO DE SAUDE EIRELI

R VILA VERDE 67 I )OSE MENDES QUEIROZ / CAPIM GROSSO / BA /
44695-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS'

O presente Certificado não servirá de prova contra cobranÇa de

ouaisouer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorientes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/0 3 I 2023 a 03 I 04/ 2023

CeÉificação Número: 20230305015030541 32133

InÍormação obtida em 06/03/2023 14:55:34

A utilização deste Certificado para os fins previstos em

condicionãda a verificação de autenticidade no site da

www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:
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CERTIDÁO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TR,ABAI.HISTAS

Nome : PRIME CONSULTORIA E

E EI LIAI S )

CNPJ: 33.741. 145/0001-00
Certidáo n": 957 3552 / 2023
Expedição: 06/03/2023, às
Validade: 02/09/2023 - 180
de sua expediÇão.

SOI,UCOES EM GESTÀO DE SAUDE LTDA (MÀTRIZ

14:53:55
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que PRIME CoNSULTORIÀ E SOLUCOES EM GESTAO DE SAUDE LTDÀ
(MÀTRIz E FILrÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n" 33.741.145/0001-00,
NÃo coNsTÀ como inadimplente no Banco Nacional de Deveclores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsolidaÇão
das Leis do Trabafho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e

73.46'7 /20L7, e no Ato A1/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso dê pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus es tabe.Iec imentos, agências ou fifiais-
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificaÇão de sua
autenticidade no portaf do Tribunal Super j.or do Trabalho na
Internêt (http: / / wwvt . t s t . j u s . b r ) .

Certidão emitida gratuitamente.

INPORI-'ÀçÃO IMPORTAI{TE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelêcidas em sent.ença condenatória transitada em julgado ou em
acordos j udiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emoLumentos ou a rêcolhimentos determinados em Iei; ou decorrentês
dê êxecuÇãô de acordos firmados perante o Ministério público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposiÇão ]egaI, contiver forÇa executiva.

i .') ,;,.àr, o :, .rÉ:: ,_,..:, ..dl.ar-i:.tus.i)r



MUNICIPIO DE CAPIM GROSSO
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL Data lmpressáo: 16101 12023

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

No 00000070/2023

Emlssão: 011'1612023

Validade: 0111612023

PR,ME CONSULTORIA E §OLUCOES E'I' GESTAO DE SAUDÉ E'REL
CG A : OaN.0O4.236mO I -7 1

CNPJ: 33 1115000100
CNAE: 70204Í10
RUA WLLA WRDE,67

JOSÉ MENDES DE QUEIROZ
tu.69í000 - cAPrn GRosso - BA

EM CUMPRTMENTO AO DESPACHO EXTqRCOO EM pETtÇÂO pROTOCOTÂDA NESTE ORGÃO E,
RESSALVADO O DIREITO OA FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL OE INSCREVER E COBRAR DÍVIDAS OUE
VENHAM A SÉR APURÂDAS, CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO. OUE. I\,IANDANDO REVER
os REG|STROS DA DÍV|OA AT|VA INSCR|TA NESTA REPART|ÇÃO, VER|F|COU-SE A INEX|STÊNC|A OE
DÉBITOS RELATIVoS À INSCRIÇÃo ACIMA, E PARA coNsTAR, ÓETERMINEI QUE FoSsE EXTRAÍDA ESTA
CERTIDÂO NEGATIVA OÊ TRIBUTOS MUNICIPAIS,

OBS:OUALOUER RASURA OU El\,llENDA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO

Vâlidâêtô W.b:
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria de Receita Fedsral do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSTTIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÂO

Nome: PRIME CONSULTORIA E SOLUCOES EM GESTAO DE SAUDE LTDA
CNPJ: 33.741.í451000í-00

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrer ê inscrever quaisquer dívidas de
rêsponsabilided€ do sujeito passivo acima identificado que vierêm e sêr apuredas, é cêrtificâdo quê:

1. constam dábitos adminisrrados pela Secretaria de Receite Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos lermos do art. 151 da Lei no 5.'172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto àe decisão judicial quo determina sua
dêsconsidêraçãô pârâ Íins de cêrtificação da rêgularidâde Íiscal, ou ainda não vencidos: o

2. não consiam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelêcimento matriz e suas filiais ê. no caso de êntê fêdêrativo, para
todos os órgãos e fundos públims da administraÇão direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais pÍevistas
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho dê '1991 .

A aceitâção dêsta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
ênderêços <http://rfu.gov.bt> ou <http:/,vu 

^r.pgfn.gov.br>.

CeÍtidão emitida gratuitamente óm base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2t1ol2}14.
Emitidâ âs 09:38:42 do dia 2OlO2l2O23 <hora e data de Bràsília>.
Válida até 1910ü2023.
Código de controle da certidão: ABF7.2689.FB5F.7FOC
Qualquer rasura ou emenda invalldará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 06103/2023 14:55

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emlflda para os efeltos dos arts, Í13 e 114 da Lel 3.956 de 1í de dezembro de 1gg1 - códlgo
Trlbutárto do Estado da Bahla)

Certidão No: 20231483849

emissão.

Fica cêrtificado que não constam, até a presente data, pêndências de responsabilidade da pessoa física ou jurÍdica acima
identiÍicada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidáo engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistênciâ de débitos, inclusive os inscritos na Dívioa
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda pública do Estado da Behia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 0610312023, conÍorme PoÍtaria no gí8/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua

À AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS
FAZENoARnS OU vtA tNTERNET, NO ENDEREçO trttp:llwww.setaz.ba.gov.bÍ

Vállda com a apÍosentação conjunta do çartão origlnal de inscrlçáo no CpF ou no CNpJ da
Secretsriâ da Rocêita Federal do Ministério da Fazenda.
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